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Projeto cria fundo de amparo ao aposentado com recursos do FAT - Arnaldo Faria de Sá: recursos do fundo vão contribuir para ações na área de saúde, o que pode aliviar o SUS. 

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5692/09, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que institui o Fundo de Amparo ao Aposentado (FAA), para atender essa parcela da população nas áreas de saúde, educação, lazer, integração social, habitação, reciclagem profissional e geração de renda. A proposta foi elaborada a partir de sugestão da Associação dos Aposentados e Pensionistas de São José dos Campos (SP).

Pela proposta, o fundo será composto por 5% dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), apurados em 31 de dezembro de cada ano. O projeto também estabelece que o novo fundo terá o mesmo modelo administrativo do FAT e será gerido por um conselho deliberativo, que terá entre suas funções analisar projetos apresentados, alocação de recursos, acompanhamento e avaliação de impacto social.

Financiamento de projetos  Para obterem financiamento, os projetos deverão ser elaborados pelas entidades de base e aprovados e encaminhados pelas respectivas federações ou entidades de âmbito nacional ao conselho deliberativo. Poderão concorrer aos financiamentos as entidades que representam os aposentados e pensionistas do INSS com pelo menos cinco anos de funcionamento e com quadro de, no mínimo, mil aposentados com 12 meses de filiação.

Essas entidades deverão ser filiadas às respectivas federações estaduais ou entidades de âmbito nacional, que ficarão responsáveis pela fiscalização do cumprimento das condições básicas. Para poder se beneficiar dos programas, o aposentado também deverá se filiar a uma entidade.

A liberação dos recursos será feita a cada três meses e vai obedecer a ordem cronológica da entrada dos processos no conselho deliberativo, dentro dos limites das verbas existentes no respectivo trimestre. Os recursos não utilizados pelo fundo durante o ano fiscal serão abatidos dos recursos previstos para o ano subsequente.

Atendimento médico  Entre os benefícios diretos da proposta, Arnaldo Faria de Sá destaca o impacto na área de saúde. A possibilidade financiamento de projetos nessa área vai contribuir para preencher lacunas no atendimento médico e hospitalar a idosos.

Para ele, "os recursos do novo fundo vão aliviar o Sistema Único de Saúde a médio prazo, e melhorar o atendimento a uma clientela que hoje representa, em nível nacional, mais de 24 milhões de brasileiros".

Tramitação - O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. PL-5692/2009   04/01/2010 13:10 Segue anexo a íntegra da proposta
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 Acesse conteúdo INTEGRAL anexo em PDF - Leis ordinárias do 2° semestre de 2009 - Leis ordinárias do 1° semestre de 2009
COLUNA DO APOSENTADO – FEAPPA – Emydio Rebelo Filho

Justificativa  “O presidente da República justificou a política de reajustes diferenciados argumentando que ‘todo mundo sabe que a Previdência tem um limite, que a Previdência tem uma arrecadação’. Afirmando que nenhum brasileiro ‘gosta mais do trabalhador’ do que ele. Lula disse que ‘a gente não pode pagar o que a gente não tem. Não posso fugir do limite do bom senso’”. Esta declaração está publicada no Jornal do Aposentado e do Servidor Público – Terceiro Tempo – Edição Nacional, nº 422. 

Superávit Nós, aposentados e pensionistas, não entendemos a forma como coloca o presidente Lula. Há quase seis anos publicamos, neste espaço, o saldo, sempre em evolução, da conta Seguridade Social, apurada pelos auditores fiscais da Previdência Social. Em nenhum momento registramos déficit. Os resultados foram de superávit e bem significativos. Tais resultados são publicados anualmente pela Anfip e Fundação Anfip, com base nos registros do Siafi e Ministério da Previdência Social. É só conferir. 

Recursos Para aposentados e pensionistas receberem suas aposentadorias e pensões, com reajustes em percentuais iguais aos atribuídos ao salário mínimo, alega-se não haver recursos financeiros. No entanto, para se pagar despesas que não são identificadas como saúde, assistência e previdência social, retiram-se e não se repõem da conta Seguridade Social. Se houvesse o rigor na aplicação desses recursos, o presidente Lula não declararia “a gente não pode pagar o que a gente não tem”. 

Política Vamos aguardar que neste novo ano a política de reajuste para aposentados e pensionistas seja única. Não podemos mais ter a discriminação presente todas as vezes que se reajusta os proventos das aposentadorias e pensões. Se participamos de um mesmo Sistema Previdenciário não há motivo para a aplicação de percentual diferenciado. A Câmara Federal pode perfeitamente agir para que essa política prejudicial aos segurados do INSS seja corrigida. Aprove-se os Projetos de Lei em trâmite na Casa. 

Bandeira A Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos (Cobapi), representante legal do segmento, tem a importante missão de conduzir seus comandados em movimentações e manifestações constantes, em todo território nacional, pugnando pela aprovação dos Projetos de Lei que reivindicam a recuperação de perdas e correção dos índices percentuais. Pelos registros contábeis não existe falta de recursos financeiros e essa é a bandeira a ser utilizada para alcançarmos a vitória. 

Campanha Na campanha da Cobapi teremos que destacar, com muita ênfase, a aprovação que obtivemos no Senado Federal às reivindicações propostas pelo Senador Paulo Paim, PT-RS. Se fomos plenamente reconhecidos pelos Senadores, poderemos, igualmente, ter a aprovação dos Deputados Federais. Aliás, devemos salientar que manifestação de parlamentares, aliados do Governo, foi favorável às nossas pretensões. Portanto, a insistência para aprovação na Câmara Federal é salutar e imprescindível. 

Fundo O artigo 115 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso – estabelece: “O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício financeiro, para aplicação em programas e ações relativos ao Idoso”. Decorridos seis anos, parece-nos que vai ser criado o Fundo Nacional do Idoso. Está para ser sancionado o Projeto de Lei nº 6.015-F/2005. Que aconteça. 

Acordo O Acordo Coletivo de Trabalho entre empregados e ex-empregados da Petróleo Brasileiro S/A – Petrobrás foi finalmente assinado após quase cinco meses de discussão. Nenhum avanço houve para aposentados e pensionistas. Ao contrário, somente prejuízo. Quem terá vantagem será a Receita Federal. A vigência do acordo em 1º de setembro, com pagamento das diferenças de cinco meses somente o “leão” ficará satisfeito, uma vez que o acumulado do período terá aplicação do Imposto de Renda no pagamento de janeiro. 

Gestão A Associação de Mantenedores-Beneficiários da Petros (Ambep), a partir de 7 do corrente, está com uma nova direção. Foram eleitos para o triênio 2010/2012, os componentes da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo. O novo presidente da Diretoria Executiva, Júlio Guedes da Conceição, eleito com 74% dos votos, declara: “Nossa vitória garante a continuidade dos projetos em prol dos associados”. Almejamos aos novos dirigentes pleno sucesso de gestão. 

Longevidade A edição especial da Revista Mente/Cérebro, publicação da Scientific American, nº 21, nos fornece informações preciosas e de excelência sobre longevidade. Esta é a nossa recomendação para leitura e aprendizado. Logo na capa temos a seguinte recomendação: É hora de viver mais e melhor. Destaca a utilização do cérebro, a importância dos exercícios físicos, a sexualidade e prazer, os hábitos que ajudam a manter a memória, os benefícios da amizade e tratamentos para prevenir e retardar as doenças crônicas. Leia já pelo site www.mentecerebro.com.br. 

Disque-Idoso A lei nº 6.635, de 29 de março de 2004, cria no Estado do Pará, o Dique-Idoso e dá outras providências. Infelizmente ainda não fomos contemplados com a sua instalação. Esperamos que neste ano tenhamos a concretização. 

Omissão “Para que o mal triunfe basta que os bons não façam nada”. (Paulo VI)    Emídio Rebelo Filho (Presidente da Diretoria Executiva) 

Inflação do idoso, de 4,09%, superou demais faixas etárias
08/01/2010 - As tarifas e preços administrados, como energia elétrica e planos de saúde, foram os itens que mais pressionaram o bolso do idoso no ano passado. É o que mostrou ontem (07/01/2010) a Fundação Getúlio Vargas (FGV) ao anunciar o Índice de Preços ao Consumidor da Terceira Idade (IPC-3i) de 2009, que subiu 4,09%.

Embora seja menos intenso do que o de 2008, quando avançou 6,35%, e a menor taxa em três anos, a inflação do idoso foi mais forte do que a sentida pela média dos consumidores de todas as faixas etárias, calculada pelo Índice de Preços ao Consumidor – Brasil (IPC-BR), que mostrou elevação de 3,95% no ano passado.

O IPC-3i abrange famílias com pelo menos 50% dos indivíduos de 60 anos ou mais, e renda mensal entre 1 e 33 salários mínimos. Entre os exemplos de aumentos expressivos de preços administrados no ano passado estão planos e seguro saúde (5,15%); e tarifas de energia elétrica residencial (5,44%). Para o economista da fundação e responsável pelo cálculo do indicador, André Braz, a inflação sentida pelo consumidor idoso em 2010 tende a ser mais intensa do que a apurada em 2009.

Isso porque os preços dos alimentos, que representam um terço do orçamento mensal do idoso e ajudaram a conter o avanço da inflação no ano passado, devem voltar a subir de forma expressiva este ano. Entre os destaques de quedas de preço em 2009 estão tomate (21,37%); feijão carioquinha (31,76%); e arroz branco (14,84%). “Não vejo espaço para quedas nos preços dos alimentos tão intensas como as registradas em 2009, disse Braz.

A possibilidade de uma inflação mais intensa dos alimentos este ano pode ser contrabalanceada por outro fator: as tarifas e preços administrados devem subir menos ou até mesmo cair em 2010.

Esses preços serão reajustados por indicadores de preços acumulados referentes ao cenário de 2009, ano em que praticamente todos os índices inflacionários devem encerrar com resultados negativos ou pequenas altas.  Porém, o economista admitiu que não é possível saber se esse cenário de inflação menos pressionada por parte das tarifas e preços administrados será suficiente para conter provável avanço de aumento de preços dos alimentos em 2010.DIA: 25 de Janeiro de 2010.Horário: 14h às 17h.Local: Praça Sete - Belo Horizonte

Realização:  Sindicato dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Minas Gerais
Com informações do site do Estado de São Paulo.  Reproduzido no site www.fapmg.org.br
Comemoração Dia do Aposentado - Belo Horizonte 07/01/2010 - O Sindicato dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Minas Gerais, com o apoio do Sindibel ( Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Belo Horizonte), da FAP - MG (Federação dos Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais) e do Grupo Amigos, convidam todos os aposentados e pensionistas para comemorarem o Dia do Aposentado no dia 25 de Janeiro. 

O evento será na Praça Sete de 14 horas às 17h. Entre as atrações, os aposentados poderão conferir palestras, shows, desfile, sorteio de brindes e outros.

Com muita alegria e diversão venha participar!!

DIA: 25 de Janeiro de 2010.Horário: 14h às 17h.Local: Praça Sete - Belo Horizonte

Realização:  Sindicato dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Minas Gerais

Apoio: Sindibel ( Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Belo Horizonte)
FAP-MG (Federação dos Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais) Grupo Amigos

Mais informações: 3201-2284  Fonte: www.fapmg.org.br
Folha quer acabar com direitos sociais  04/01/2010 - A Folha de São Paulo, no editorial “Baú previdenciário”, desta segunda-feira (4/1), faz afirmativas descabidas e pede, sem o menor pudor, o fim de direitos sociais conquistados e assegurados em lei.
O texto é um ataque ao pagamento de pensões por morte, no valor integral até então recebido pelo(a) segurado(a) do INSS. Sem dar nenhuma explicação ou base legal, a Folha diz que o “Brasil tem uma política iniquamente generosa de pensões por morte”. A Federação de Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais (FAP/MG) questiona de onde o jornal tirou tal conclusão? Comparou com quê? Quem disse que é ou não generosa? Nada é esclarecido.

Mais uma vez a vez a Folha se presta a interesses inconfessáveis. A pensão por morte não é um prêmio descabido pago pela Previdência Social. Ao contrário, é um direito que trabalhadores e trabalhadoras conquistaram, no mundo inteiro, de ter uma proteção após a perda do cônjuge ou companheiro(a).    A marcha dos direitos sociais, em todos os países, é pela atenção cada vez mais ampla. A proposta da Folha é de retrocesso, seja no Brasil ou em qualquer outro lugar. Uma Previdência Social Pública fraca, vergonhosamente desmoralizada e sem coberturas decentes para o trabalhador e seus dependentes somente interessa a banqueiros, ávidos em vender planos privados. Por essas e outras se vê, com muita clareza, com quem esse jornal tem o “rabo preso”.
Editoriais  editoriais@uol.com.br Baú previdenciário -Crescem os casamentos de homens acima de 50 anos de idade; motivação podem ser as pensões vitalícias do INSS

A ESTATÍSTICA e a demografia exercem fascínio sobre os homens pelo menos desde o século 17. As disciplinas irmãs são capazes de revelar padrões de comportamento que por vezes se descolam de normas morais e legais de conduta, pondo a nu motivações mais profundas que noções sobre o certo e o errado.  O Brasil, por exemplo, vive uma epidemia de casamentos de homens mais velhos. Enquanto o total de matrimônios cresceu à taxa de 29% entre 2003 e 2008, a de varões casados entre 50 e 59 anos foi de 76%. Seria só uma curiosidade, não trouxesse também o risco de desequilíbrio adicional nas contas da Previdência.

O vínculo veio à baila em reportagem do jornal "Valor", com base em estatísticas de registro civil. Segundo o IBGE, também ficou acima da média nacional o avanço de casamentos de homens nas faixas etárias de 60 a 64 anos (51%) e de mais de 65 anos (35%). A maioria se casa com mulheres mais jovens: só 14% dos que tinham entre 60 e 64 anos contraíram matrimônio com mulheres em idade similar.   Há quem atribua o fenômeno à popularização de drogas contra a disfunção erétil e à dificuldade maior dos homens se adaptarem à viuvez, em contraste com as mulheres. Decerto esses fatores exercem algum papel. Há, no entanto, explicação mais plausível: a política de aumentos reais do salário mínimo, piso dos proventos pagos pela Previdência, é que estaria tornando os aposentados partidos mais atraentes.

O melhor indício é que o crescimento acima da média de 29% ocorre só nas regiões mais pobres do país: Nordeste (37%), Centro-Oeste (34%) e Norte (32%), consideradas todas as faixas etárias acima de 50 anos. Nelas, com certeza, a renda vitalícia representada pela pensão integral paga pelo INSS às viúvas faz mais diferença que em outras regiões do país.   Viúvos têm o mesmo direito, por certo, mas são minoria. Como a expectativa de vida das mulheres é maior, elas representam 87% dos 6,5 milhões de pensionistas por morte no país. Tais pensões consumiram R$ 43,8 bilhões em 2008, mais de um quinto do dispêndio com benefícios previdenciários.

Não se deve exagerar a importância dos casamentos mais frequentes de homens acima dos 50, que afinal representam só 7% de quase 1 milhão de matrimônios registrados em 2008. Mas a estatística e a demografia servem de alerta para uma nova linha de sobrecarga sobre a Previdência Social. O Brasil tem uma política iniquamente generosa de pensões por morte. Ela garante ao cônjuge remanescente a mesma renda que sustentava o casal, não importa a idade e a capacidade de trabalho do(a) viúvo(a), ou se tem filhos dependentes dela.  Isso precisa ser revisto com urgência. Foi o que ensaiou fazer o governo Lula em 2007, na gestão de Luiz Marinho no Ministério da Previdência. Uma ideia sensata logo engolfada pela crescente maré multiplicadora de benefícios sociais e contas a serem pagas pelas gerações futuras.  Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 04.01.2010

Dia Nacional dos Aposentados em Aparecida - SP - 2010
04/01/2010 - Todos os anos, milhares de aposentados e pensionistas de todo o país se reúnem em Aparecida / SP, para celebrar o Dia Nacional do Aposentado (22 a 24 de janeiro de 2010).

O santuário realiza missa e ato em defesa dos aposentados, pensionistas e da Previdência Social Pública. A Federação dos Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais (FAP/MG) organiza, mais uma vez, a grande caravana do Estado. Venha conosco!

Hospedagem no Hotel Hollywood  Localizado a apenas 300 metros da Basílica Nova, você terá uma linda vista da cidade. As suítes possuem TV, telefone, ar condicionado, frigobar e todos os detalhes necessários para lhe proporcionar o máximo conforto. O Hotel possui também um excelente restaurante, com completa infra-estrutura para servir você e sua família.

Programação
22/01/2010 – Embarque sexta-feira, às 21h - Em frente à sede da FAP/MG.

23/01/2010 – Sábado – Dia livre(Passeio opcional ao Santuário de Frei Galvão)

24/01/2010 – Domingo – 7h – Celebração Eucarística na Basílica, dedicada aos Aposentados e Pensionistas, seguida de “MANIFESTAÇÃO”. Retorno à tarde.

Pacote completo com: Transporte,hospedagem, alimentação e a camiseta oficial do evento. Tudo isso por apenas R$ 250, 00.

Reservas -Através dos telefones: (31) 3115-0300 (31) 3212-6299 (Mª Almeida).

Ou pessoalmente na sede da FAP/MG. Rua dos Caetés 530 Sala 909 Centro – BH – MG

Mais informações com Regina (FAP/MG)Participe: vagas limitadas.

Participe!  Defenda seus direitos e a Previdência Social Pública.

www.fapmg.org.br - fapimprensa@fapmg.org.br
http://www.ifacil.com.br/
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FEDERAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DE MINAS GERAIS - FAP-MG

Rua dos Caetés, 530 - salas 903/905 - Cep.: 30120-080 Belo Horizonte - MG – Brasil

Tel.: (31) 3115-0300 Telefax: (31) 3115-0302
Marise Sansão lidera Feasabep com determinação e otimismo A presidente da Federação da Bahia se dedicava aos aposentados antes de fazer parte da categoria 08/01/2010 | Por Livia Rospantini
Aposentada desde 1997, Marise Sansão, presidente da Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas do Estado da Bahia (Feasapeb), desenvolve trabalhos voltados para a categoria desde a década de 70, quando trabalhava como Assistente Social na Petrobras. Na época em que o tema ainda era pouco abordado, Marise junto à sua equipe criou um programa de preparação para a aposentadoria, que até hoje é desenvolvido pela Petrobras em parceria com a Feasapeb e inclui palestras e dinâmicas entre os participantes. Quando se aposentou, a presidente da Federação ainda sonhava em dar continuidade ao trabalho que realizava na Companhia. Em 1999, ingressou na diretoria da Federação, onde pôde, já como aposentada, dar continuidade ao seu trabalho e desempenhar novas atividades em prol do movimento dos aposentados. Após nove anos de dedicação intensa à atividade, teve seu trabalho reconhecido e foi eleita como presidente da Feasabep, em 31 de agosto de 2008. Marise conta que encontrou muitos desafios pela frente, mas os vê com otimismo. “Os desafios são como que sonhos que um dia se realizarão. Havendo persistência e determinação, eles são superados e o movimento cresce na luta pelas conquistas dos nossos direitos”, acredita a líder. Não é a toa que a Feasapeb tem mobilizado os aposentados da Bahia na participação das manifestações organizadas pela Cobap. 

Para Marise Sansão o trabalho realizado pela Cobap, presidida por Warley Martins Gonçalles, junto às federações deu maior visibilidade ao movimento. “Destaco como muito positivas as vigílias no Congresso Nacional, as paralisações em rodovias federais e estaduais e os contatos com parlamentares e líderes de partidos”, afirma. “A visibilidade repercute no sentido de crescer o movimento, ampliar o número de Federações no Brasil, Associações filiadas e trazer para o movimento os aposentados que ainda estão distantes de nossa luta”, acrescenta Marise, que há poucos meses destinou uma carta de elogio e reconhecimento à atual diretoria da Cobap. 

Na próxima terça-feira, 12, a Feasapeb promove o segundo grande abraço à Igreja do Bonfim, ponto alto da fé do baiano. O ato visa clamar por justiça e dignidade aos aposentados e pensionistas e reunirá milhares de pessoas vestidas de branco, símbolo da paz. “Encontramo-nos bastante desejosos de lutar pelos nossos direitos neste ano que se inicia. Que esta primeira ação de 2010 se multiplique até que consigamos nossos direitos”, pondera a líder dos aposentados baianos. Informações sobre o 2º abraço à Igreja do Bonfim: http://cobap.maquinaweb.com.br/capa/lenoticia.asp?ID=7397 


Novidades do nosso amigo, jornalista Sylvio Micelli – Vale a pena conferir

Olá pessoal, bom dia e, mais uma vez, feliz Ano Novo a todos.  Informo sobre o meu novo site que convido para a leitura, comentários e críticas. Textos, fotos e muito informação!  Peço que repassem aos seus amigos, listas etc e tal...

Visitem: http://www.sylviomicelli.jor.br

DESTAQUES
Bóris Casoy e seus “coleguinhas” do vale-tudo
Bradesco, Globo e você: tudo a ver…
O “Senhor Centenário” do Corinthians
A arte brasileira de fechar a porteira depois que o cavalo fugiu
Desagravo da Assetj em relação às licenças médicas do TJ é matéria do Conjur
Com Arnaldo Faria de Sá, “Cidadania & Serviço Público” completa 11 anos
Servidores do Judiciário criticam TJ-SP no caso das licenças médicas
Blog MidiaClipping analisa artigo do jornalista Sylvio Micelli sobre o caso Bóris Casoy
Esta década ainda não acabou. Ou já?
Com a saudação do jornalista Sylvio Micelli
Visitem:>> Site: http://www.sylviomicelli.jor.br ->> Twitter: http://www.twitter.com/micelli
Orgulho de ser SERVIDOR PÚBLICO! 


Impossível é ficar como está Artigos Agência DIAP -Qua, 06 de Janeiro de 2010 16:55 Juberlei Baes Bacelo* 

Em 2010, por iniciativa de cidades da região metropolitana, o Rio Grande do Sul volta a receber um evento do Fórum Social Mundial que lança uma série de atividades descentralizadas e preparatórias para o FSM em Dacar, na África, em 2011. 

Quando tudo começou, afirmar que "um outro mundo é possível" não era pouca coisa. Ao longo dos anos 90, o neoliberalismo desmontou o Estado, levou a militarização a patamares avançadíssimos, acentuou a desigualdade entre ricos e pobres e criminalizou os movimentos sociais. Nessa conjuntura, alguns diziam que era "o fim da História". Que não havia alternativa e que o mundo seria assim mesmo, organizado pelo "livre" mercado. 

Vejamos. 

Passados 10 anos, o mundo atravessa uma grave crise ambiental - e pôde comprovar, em Copenhagen, que apenas ter esperança no futuro é insuficiente para enfrentar a fúria capitalista que destroi o meio-ambiente para fazer lucro. 

É preciso mais. Salvar o planeta não é possível sob o capitalismo. Sua natureza predatória é incompatível com valores como solidariedade, justiça, igualdade e defesa do meio-ambiente. 

Além disso, mal saímos da maior crise econômica internacional da história da humanidade. Ela teve origem exatamente no centro do capitalismo, na oferta de crédito que visa a ampliar o consumo, mas permite que milhões ainda morram de fome. 

Ninguém controla o sistema financeiro. Quando se faz necessário, deposita-se dinheiro público nele, para que aguente firme... pelo menos até a próxima crise, e sobra sempre para os trabalhadores pagarem a conta. 

Essas foram duas crises que marcaram 2009. E hoje, podemos afirmar: está claro que não resolveremos os grandes dilemas da humanidade no nosso tempo sob o sistema capitalista. Quem criou os problemas não é capaz de reagir a eles. Um outro mundo é, sim, possível. 

Hoje, graças, também, ao FSM, existe mais espaço para que essa resposta ecoe. Movimentos sociais e a esquerda do mundo inteiro se reúnem para buscar alternativas. O SindBancários faz questão de ser parte de um processo que se propõe a tarefas tão grandiosas.

Para a programação do Fórum, oferecemos duas atividades que socializam o que acumulamos nestes últimos anos. Num seminário, discutiremos a regulação do sistema financeiro, um tema bastante atual e que precisa ser enfrentado pela esquerda, para que não sejamos reféns do mercado como querem os banqueiros. 

E o nosso CineBancários sediará o Ciclo de Cinema do Fórum, e apresentará uma programação especial na semana. Temos tido a felicidade de experimentar o quanto a arte e a cultura podem ser instrumentos da disputa de hegemonia que queremos travar. E orgulha-nos, especialmente, ver a nossa Casa dos Bancários ser "Território Social Mundial". Além das nossas duas atividades, a Casa receberá outros eventos e será referência para o público do Fórum Social Mundial. 

Será muito bom iniciar 2010 com o seminário internacional de 10 anos do FSM. Será revigorante para impulsionarmos um ano de lutas e de conquistas. Nós, os movimentos sociais, precisamos aprender com a experiência que construímos e buscar novas formas de atuar, de interagir, de lutar. Precisamos respeitar e contemplar a diversidade que há entre nós. Precisamos renovar nossa disposição e nossa esperança, porque justiça, igualdade, não virá como concessão de ninguém, será produto da luta. Dez anos depois, sabemos, mais do que nunca, que um outro mundo não apenas é possível, como é necessário. (*) Presidente do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre e Região

Em entrevista a jornal, ministro-interino da Fazenda fala sobre reajuste dos servidores

Em entrevista publicada hoje (11) em jornal de grande circulação no País, o ministro-interino da Fazenda, Nelson Machado, afirma que não há mais necessidade de o governo conceder grandes reajustes aos servidores públicos. Ele justifica que a maior parte do funcionalismo federal recebe hoje rendimentos médios semelhantes aos pagos pela iniciativa privada, e admite que este é o momento de o governo desenvolver uma série de medidas para melhorar a qualidade dos gastos públicos. De acordo com o ministro, é preciso agora fazer uma revolução cultural de redução de custos e melhorar a gestão de recursos públicos. Entre os desafios citados por Machado está a melhoria na comunicação entre os órgãos que integram o sistema arrecadador brasileiro, como a Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, para facilitar a vida do contribuinte na hora de resolver sua pendência e, assim, agilizar o recebimento de dívidas por esses órgãos. Leia aqui matéria com a entrevista na íntegra. Fonte: Boletim ANFIP 11.01.2010
Entrevista Nelson Machado 

Interino da Fazenda propõe corte de gastos, quer precificar a Amazônia e afirma que período de mega-aumentos para servidor ficou para trás Vicente Nunes -Deco Bancillon 

O ministro-interino da Fazenda, Nelson Machado, acredita que não há mais necessidade de o governo conceder grandes reajustes aos servidores públicos – cuja folha, como mostrou ontem o Correio Braziliense, totalizará R$ 1 trilhão nos oito anos da administração Lula. Para ele, no entanto, não dá para cravar que a União não fará correções muito acima da inflação, já que 2010 é um ano de eleições. Ele garante que o grosso do funcionalismo federal recebe hoje rendimentos médios semelhantes aos pagos pela iniciativa privada, funcionando como uma trava a uma possível debandada do setor público. Machado, apontado como o mais poderoso e eficiente secretário executivo da Esplanada dos Ministérios, admite que chegou a hora de o governo desenvolver uma série de ações para melhorar a qualidade dos gastos públicos. Para isso, ele decidiu tocar um conjunto de medidas denominadas macroprocessos. O nome realmente é técnico, mas tem como um dos focos principais o corte de custos e a maior eficiência dos gestores na aplicação dos recursos do Orçamento federal. Há ainda duas frentes de ação: construir a contabilidade patrimonial, para precificar todos os ativos do país, inclusive a Floresta Amazônica e a emissão de gás carbono, e tornar mais eficiente e ágil o pagamento de dívidas à Receita Federal. Para ele, tudo isso significará uma revolução cultural, que não ficará restrita a um único governo. A seguir, os principais trechos da entrevista que o ministro-interino da Fazenda concedeu ao Correio na última sexta-feira. 

Em recente entrevista ao Correio, o presidente do Banco Central, Henrique Meireles, disse que havia chegado ao fim a era dos megarreajustes de salários dos servidores públicos. Para ele, a prioridade do Orçamento, agora, deve ser o aumento dos investimentos. O senhor concorda?     Nunca gosto de fazer falas tão definitivas, justamente porque temos aí um processo eleitoral e vamos ter um segundo momento (de decisões). Na minha avaliação, o governo Lula fez uma valorização forte dos servidores e, portanto, isso redundou em reajustes para várias categorias. Acho que hoje (os salários) estão num patamar compatível com o mercado e respeitoso com o funcionalismo. Creio que esse patamar faz jus às responsabilidades que os servidores têm. Nesse sentido, não vejo mais necessidade de grandes reajustes. Agora, de repente, pode ter uma ou outra categoria que ainda está com salários defasados. Mas realmente não vejo necessidade de grandes reajustes para agora. 

Os salários foram equiparados aos da iniciativa privada ou estão acima? Para o nível gerencial, com certeza os rendimentos estão no mesmo nível. Mas se pegar na cúpula das corporações, nem em sonho é possível competir com a iniciativa privada. Existem grandes companhias que contratam com salários exorbitantes. Só que, na média, acredito que os salários pagos pelo governo estão bem. Conheço procuradores que pediram demissão e foram trabalhar lá fora para ganhar mais. Eles estão no topo dos salários. Agora, não há risco (de debandada), mesmo porque lá fora não há espaço para 20 mil pessoas, mas para meia dúzia com esses salários (astronômicos). 
Os grandes reajustes têm provocado questionamento enorme entre os economistas do mercado e do próprio governo sobre a qualidade dos gastos públicos. As críticas são justas? O modelo atual tem de ser revisto? Não há dúvidas que temos um grande desafio pela frente, o de buscar a melhoria do gasto. Por isso, estamos desenvolvendo um conjunto de ações chamado de macroprocessos. Existe hoje um modelo tradicional de se ver a organização pública, de olhar para as secretarias, os departamentos. Esse modelo funcional, para a gente, é fácil de assimilar. Mas quem está de fora não nos entende. Então, estamos propondo um modelo de macroprocessos. O primeiro deles é o macroprocesso orçamentário financeiro, que é muito complexo, porque não é só do Ministério da Fazenda. Perpassa os órgãos centrais, como a Fazenda, o Planejamento, a Casa Civil, a Secretaria de Controle. É um macroprocesso que nasce na formulação da política pública, passa pela execução do orçamento e só termina quando as contas são aprovadas pelos órgãos de controle. Nosso objetivo é tornar todo esse longo processo mais eficiente, focando nos custos. O objetivo é medir a eficiência dos gestores e cobrar resultados. 

O senhor realmente acredita na maior eficiência dos usos dos recursos públicos? A grande maioria vê falta de planejamento no governo e despreparo. É isso mesmo? Não vejo dessa maneira. Acho que o Brasil tem um sistema bom de planejamento. Temos virtudes e defeitos. Uma das virtudes é o fato de termos um modelo de planejamento que está estabelecido na legislação. Temos, portanto, um Orçamento de curto prazo. E temos também um de médio prazo, que é o Plano Plurianual (PPA), que tem quatro anos de duração. No Orçamento anual também tem essa previsibilidade, porque contém a diretriz dos gastos que o setor público vai fazer. E mais: esse Orçamento é trabalhado com todos os entes da Federação, União, estados e municípios. Todos trabalham com o mesmo formato de legislação. Por mais difícil que seja compreender os relatórios de Orçamento, há, sem dúvida, uma qualidade, que é a uniformidade. Todos são iguais no Brasil inteiro. Para um país com a extensão que temos, não é fácil fazer isso. Em outros países, por exemplo, não funciona dessa forma. Isso é uma vantagem do nosso sistema orçamentário. 

E os defeitos? Pelo que se percebe, eles são muito mais evidentes, tamanha a gritaria em relação à qualidade dos gastos, aos desvios de recursos, aos sobrepreços. 

Sempre é possível reduzir o custo das ações (do governo) e reduzir os gastos. Há várias maneiras para isso, seja pelo conhecimento do custo das linhas de ação, seja pela busca de novas linhas de ação ou até pela avaliação se a ação executada deve permanecer ou não. Tudo isso está em análise. Mas algumas coisas são culturais. Por exemplo: o governo gasta uma quantidade enorme de dinheiro com passagens aéreas. E sabemos que é possível reduzir essas despesas com reuniões por videoconferência. De alguma forma, isso já acontece. Mas é preciso mais, é preciso que se avalie bem se realmente há necessidade de viagens ou de outro gasto que seja. 

O senhor realmente acredita que será possível mudar a mentalidade, promover uma revolução cultural na formulação e execução do orçamento? Há várias maneiras de se trabalhar essas questões. A mais clássica é impor limites, cortar pura e simplesmente parte das despesas. Mas aí cito o caso do dono de uma fábrica de calçados que desejava reduzir custos. Ao fim do ano, ele percebe que gastou muito com couro. Então, reduz a quantidade de couro. Mas isso quer dizer que ele fabricará menos calçados ou terá um produto de menor qualidade. No setor público é a mesma coisa. A gente não pode tomar só esse tipo de medida. 

Então, qual é o caminho? A maneira mais adequada de gerenciar gastos é ter uma cultura de redução de custos. De os dirigentes estarem preocupados em executar mais e melhor com menos recursos. Se eu tiver um processo de capacitação e um processo de divulgação da medida (de redução de custos) já melhora bastante. É uma questão cultural e de informação. Por isso, é essencial que criemos um sistema de custos. Porque ele dará a informação que permitirá que o dirigente de cada órgão altere ou reveja suas ações. Agora, não sejamos inocentes. As coisas precisam de incentivos. Ninguém trabalha sem incentivo. E, muitas vezes, os nossos incentivos são inadequados. 

Como assim? Nas corporações com fins lucrativos, o dirigente está preocupado em aumentar a receita e diminuir o custo porque a medida dele é clara: o lucro. E se ele tiver lucro, tem participação. E se tem participação, ele põe dinheiro no bolso. Os bancos europeus, por exemplo, sobretudo os da Inglaterra e os da França, querem limitar o pagamento de bônus a seus executivos, porque isso faz com que eles assumam riscos desnecessários. Esse é um incentivo inadequado, o que não quer dizer que todo incentivo financeiro seja errado. 

Mas quais as implicações disso para o setor público? Trabalhamos com dotação orçamentária, o que quer dizer que cada órgão tem que trabalhar com os procedimentos de dotação. Vamos supor que um órgão X tenha R$ 100 mil de dotação para gastar no ano. Pelo nosso modelo, o órgão deve fazer licitação e empenhar os valores. Mas digamos que as licitações atrasaram ou que as compras feitas pelo órgão tiveram valores menores do que o que havia sido previsto, gerando economia. Nesse caso, digamos que o órgão gastou R$ 80 mil dos R$ 100 mil a que tinha direito. Qual é a lógica dos órgãos centrais de controle? É assim: faz-se o Orçamento de 2010 olhando para o Orçamento de 2008, porque o de 2009 está em andamento. A avaliação é feita da seguinte forma: se em 2008 o órgão gastou R$ 80 mil e não os R$ 100 mil a que tinha direito, ele só vai receber R$ 80 mil para gastar em 2010. E qual é o incentivo que o gestor público tem para reduzir o seu gasto de R$ 100 mil para R$ 80 mil? Nenhum. Porque ele sabe que no outro ano vai ter que trabalhar só com os R$ 80 mil. E isso fica ainda pior no caso de ele ter postergado alguma despesa para o outro ano, porque, aí, em vez de ter R$ 120 mil para gastar, terá só os R$ 80 mil. É uma lógica estranha. 

É essa a lógica que a Fazenda quer mudar? Isso é uma cultura que se estabeleceu no mundo. Todos os dirigentes orçamentários têm essa preocupação. Por isso, acredito que uma das coisas que o sistema de custos pode ajudar é trabalhar não com a dotação em si, mas com as quantidades produzidas, os custos de cada órgão. E pode levar a dotação do ano que você não gastou para o outro ano. Hoje, o valor que não foi empenhado no mesmo ano não vai para o segundo, nem em restos a pagar. Porque até essa verba tem que ser empenhada até o fim de cada ano para que esteja liberada para o próximo. É o que a gente chama carry-over (passagem de uma folha à outra) de dotação orçamentária. O nosso regime não permite o carry-over. Ao não permitir isso, abre-se a possibilidade de não alcançar o melhor gasto possível. É claro que os órgãos da ponta sempre têm uma preocupação grande em fazer o carry-over. 

De onde vêm essas resistências? A maior delas sou eu mesmo, aqui na Fazenda. Porque é mais difícil administrar o caixa do governo tendo dotações carregadas de anos anteriores. A não ser que façamos uma mudança maior no orçamento, como se discute hoje no Congresso Nacional. Mas se não, imagine como seria administrar o caixa. Tenhamos como exemplo um Orçamento de receitas de R$ 200 e despesas de R$ 200 em um ano. Digamos que um órgão só tenha gasto R$ 170, e decida levar os R$ 30 para o ano seguinte. Nesse caso, como eu conciliaria os R$ 230 de despesas, caso pudesse gastar os R$ 30, com receitas de R$ 200? É um desafio. 

O fato de não haver o carry-over torna o Orçamento a peça de ficção que todos alardeiam? Vocês já leram peças de ficção? Todas têm uma base de realidade. Quando se lê A volta ao mundo em 80 dias (do escritor francês Júlio Verne)” é pura ficção. Mas a obra se baseia em um monte de coisas que existem. Então, o Orçamento não ocorre exatamente como está escrito. Até porque seria um feito enorme do ministro do Planejamento (Paulo Bernardo), digno de merecer um Prêmio Nobel sei lá do quê. Tinha que dar um diploma de Deus para o ministro que conseguisse isso. Não tem como. Grande parte da literatura de finanças que discute Orçamento se dedica a analisar as variações entre o planejado e o executado. Porque sempre vai haver diferenças. 

Mas para melhorar a gestão dos recursos públicos é preciso ir além do orçamento, não é? Sim. Por isso, temos dois outros pontos que constituem os macroprocessos. Um se refere à evolução da contabilidade financeira para a patrimonial. Muitos se preocupam apenas se o governo está fazendo ou não superavit fiscal e esquecem a importância de se medir o patrimônio do país. Temos que passar a contabilizar quanto vale a Amazônia, quanto está sendo consumido do Aquífero Guarani, medir os custos de emissão de carbono. Essa contabilidade patrimonial está sendo discutida no mundo inteiro e o Brasil não pode ficar de fora. Outro ponto do macroprocesso trata do crédito tributário. A meta é tornar a vida do contribuinte mais fácil na hora de acertar a sua situação com a Receita Federal e permitir que o recebimento de dívidas seja rápido. Hoje, não há uma conversa entre os órgãos que integram o sistema arrecadador brasileiro: Receita, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Atualmente, os contribuintes falam com cada um desses órgãos isoladamente porque eles não estão integrados tecnologicamente. O que queremos é que, ao procurar um deles, o contribuinte possa resolver sua pendência independentemente da instância. É um desafio enorme ao qual resolvermos enfrentar. E já está dando resultados positivos. Fonte: Jornal Correio Braziliense  11.01.2010

EVENTO Dimenstein será sabatinado no próximo dia 18 

DA REDAÇÃO A Folha sabatina no dia 18, às 19h, o jornalista Gilberto Dimenstein, idealizador da ONG Cidade Escola Aprendiz e colunista do jornal. As inscrições estão abertas para os assinantes da Folha.
Os interessados podem se inscrever de segunda a sexta, das 14h às 19h, pelo 0/xx/11/3224-3473, ou pelo e-mail eventofolha@grupofolha.com.br. É preciso informar nome, telefone, código de assinante e RG.   A sabatina será realizada no Teatro Folha (shopping Pátio Higienópolis, av. Higienópolis, 618, 2º piso). Durante duas horas, Dimenstein será sabatinado por quatro entrevistadores e responderá a perguntas da plateia.  Atualmente colunista de "Cotidiano" e da rádio CBN, Dimenstein já foi diretor da Sucursal de Brasília da Folha e correspondente em Nova York. Ele é autor dos livros "Meninas da Noite" e "O Mistério das Bolas de Gude". 

Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 11.10.2010
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Nos es grato informarle que ya se encuentra disponible en nuestra web el Boletín Envejecimiento y Desarrollo, que en esta ocasión está dedicado a dos temas que han marcado la agenda regional en materia de envejecimiento durante el 2009: los derechos de las personas de edad y el cuidado.

Le invitamos a visitar nuestro sitio web (http://www.cepal.org/celade/envejecimiento) o a acceder directamente al Boletín por medio del siguiente enlace: http://www.cepal.org/celade/noticias/documentosdetrabajo/2/38172/Boletin_Envejecimiento_y_Desarrollo_No._7_webpdf.pdf
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